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1. Resumo Executivo

A monitorizago e avaliagdo (M&A) de politicas publicas em Angola permanece incipiente, fragmentada e
pouco institucionalizada, apesar da existéncia de instrumentos legais, programas pUblicos relevantes e
iniciativas avaliativas pontuais. A escassez de relatérios de avaliagdo disseminados publicamente, a
dependéncia de parceiros externos e as assimetrias entre setores governamentais comprometem a
transparéncia, a aprendizagem organizacional e a tomada de decisdo baseada em evidéncias.

Este policy paper sintetiza as evidéncias empiricas recolhidas a partir da analise documental dos portais ministeriais e de trés casos
emblematicos de avaliagao publica (educag&o basica, protecao social e ensino superior). Com base nesses dados, identifica os
principais bloqueios institucionais e metodologicos e apresenta opc¢des concretas de politica para fortalecer os sistemas de M&A em
Angola, com destaque para a criagdo de um organismo nacional autbnomo de avaliagcéo, o reforco da capacidade técnica local e a
integracéo efetiva da avaliagdo nos processos de planeamento e decisdo governamental.

2. O Problema de Politica
2.1 Por que a avaliacao importa

Sistemas robustos de M&A permitem:

Melhor alocacao de Correcao de politicas Transparéncia e Aprendizagem
recursos publicos ineficazes prestacao de contas institucional continua

Em contextos de forte presséo fiscal e social, como o angolano, avaliar ndo deve resultar de boas intengées, nem de préaticas de
cumprimento administrativas. Defende-se que o foco deve ser deslocado para uma condigdo em que a avaliagdo & assumida como
pratica de boa governagao e de uma cidadania social.

2.2 Situacao actual em Angola
As evidéncias disponiveis indicam que:

» Apenas uma minoria dos ministérios divulga relatérios de avaliagcao;
» Predominam documentos descritivos (balangos e regulamentos), com poucos estudos de impacto;
» A avaliagdo ocorre de forma isolada, sem coordenagéo intersetorial;

» Existe forte dependéncia de parceiros internacionais para desenho e execugao das avaliagdes.

(7 Oresultado & um sistema onde a avaliagao nao retroalimenta as decisées de politica nem gera aprendizagem institucional
sistemética.



3. Evidencias-Chave

3.1 Panorama institucional

A anélise dos portais oficiais dos 6rgdos ministeriais, de janeiro de 2024 a janeiro de 2025, revela:

Baixa disseminacao
publica

Baixa disseminagéo
publica de relatérios de

Assimetrias Sem agenda Articulacao fragil
sectoriais nacional Fragilidade na
Assimetrias significativas Auséncia de uma agenda articulagao entre

entre setores (educag&o nacional de avaliagéo planeamento, execugao

M&A e ensino superior e avaliagéo
concentram a maioria
dos documentos)
3.2 Licoes dos estudos de caso
A anélise de trés avaliagdes publicas permite extrair ligdes relevantes:
Estudo de Caso v/ Pontos Fortes I\ Limitagoes

Educagéo basica (Avaliagado
Nacional das Aprendizagens)

Protecg&o social (Programa
KWENDA)

Ensino superior (Avaliag&o
Externa e Acreditag&o)

Uso de instrumentos padronizados e
amostragem representativa

Abordagem de métodos mistos e escuta
dos beneficiarios

Existéncia de quadro normativo e
instrumentos detalhados

Limitagdes na integragao sistematica
dos resultados nas reformas
curriculares

Fragilidades na inferéncia causal e
auséncia de grupo de controlo

Riscos de captura institucional e
limitagbes na independéncia dos
avaliadores

[ Estas experiéncias demonstram que ha capacidade instalada, mas esta ndo se converte num sistema integrado e

sustentavel de M&A.

4. Principais Desafios Identificados

1 Fragmentacao institucional

As avaliagdes sdo conduzidas sem coordenag&o horizontal ou vertical.

2 Dependéncia externa

Impinge limitagdes a autonomia, a continuidade e a apropriagéo institucional.

3 Baixa capacidade técnica local

Ocorre especialmente em metodologias de avaliagdo de impacto e anélise causal.

4 Uso limitado dos resultados

As avaliagdes raramente informam decisdes orgamentais ou reformulagdes de politicas.

5 Cultura de confidencialidade

Classificagdo excessiva de documentos reduz transparéncia e accountability.



5. Opcoes de Politica

Opcao 2 - Reforcar a capacidade técnica local

Descrigao: Investimento sisteméatico em formagé&o de
avaliadores, quadros ministeriais e parceiros nacionais.

Vantagens: Reduz dependéncia externa; Aumenta
sustentabilidade; Fortalece apropriagéo dos resultados.

Riscos: Resultados de médio/longo prazo; Necessidade de
financiamento continuo.

Opcao 3 - Integrar a avaliacao ao ciclo de
planeamento e orcamento

Descrigao: Vincular resultados de M&A as revisdes de
politicas, a alocagao orgamental e a prestagéo de contas.

Vantagens: Aumenta relevancia da avaliagéo; Incentiva uso
efetivo das evidéncias.

Riscos: Resisténcia de setores menos performativos; Exige
mudangas procedimentais.

6. Recomendacoes Prioritarias

01 02 03

Agenda Nacional de M&A Organismo auténomo Publicacao normatizada
Estabelecer uma Agenda Nacional de Criar um organismo nacional autbnomo  Normatizar a publicagéo de relatérios de
Monitorizagao e Avaliagéo, com de M&A, com salvaguardas de avaliagéo, como regra e ndo excegéao.

prioridades claras e cronograma publico. independéncia técnica e politica.

04 05

Capacitagao técnica Avaliacao vinculada a decisao

Investir em capacitagéo técnica local, com foco em avaliagdo  Vincular resultados de avaliagdo & tomada de deciséo,
de impacto e uso de evidéncias. especialmente no planeamento e orgamento.

7. Conclusao

A avaliagéo de politicas pUblicas em Angola néo deve ser tratada como um exercicio burocratico ou meramente procedimental.
As evidéncias mostram que existem iniciativas relevantes, mas dispersas e pouco articuladas. Transformar a avaliagdo num
instrumento efetivo de governagao exige que as decisdes sejam politicas claras, os arranjos institucionais robustos e o
investimento continuo em capacidades técnicas.

Mais do que avaliar por conformidade, o desafio central € avaliar para aprender, corrigir e
melhorar — colocando a avaliagdo ao servigo do interesse publico, da cidadania social e do
desenvolvimento sustentavel.



